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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0027.1/2020 
 
 
“Institui a Política Estadual de Pesca 
Artesanal, Industrial Amadora ou Esportiva 
no Estado de Santa Catarina e adota outras 
providências.” 
 
Autora: Deputada Paulinha 
 
Relator: Deputado Kennedy Nunes 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Deputada Paulinha, que 

“Institui a Política Estadual de Pesca Artesanal, Industrial Amadora ou Esportiva no 

Estado de Santa Catarina e adota outras providências.”. 

 

A proposta legislativa encontra-se estruturada em 32 (trinta e dois) 

artigos, dentre os quais, para facilitar a compreensão da matéria, sintetizo os 

seguintes: (I) o art. 1º traz o escopo da Política da Pesca Artesanal, Industrial, 

Amadora ou Esportiva no Estado de Santa Catarina (PPAIAE/SC); (II) o art. 2º 

estabelece os seus princípios; (III) o art. 3º entabula suas diretrizes; (IV) o art. 4º 

define os seus objetivos; e (V) o art. 5º prevê os instrumentos para execução da 

política pública  ̶  assim pretendidos: 

 

Art. 1º Fica instituída a Política da Pesca Artesanal, Industrial, 
Amadora ou Esportiva no Estado de Santa Catarina (PPAIAE/SC), 
que promoverá o ordenamento, o fomento e a fiscalização da pesca, 
com objetivo de alcançar, de forma sustentável, o desenvolvimento 
socioeconômico, cultural e profissional dos que a exercem, de suas 
comunidades tradicionais, bem como a conservação e a recuperação 
dos recursos pesqueiros. 
 
[...] 
 
Art. 2º São princípios da PPAIAE/SC: 
 
I – a sustentabilidade social, econômica, ambiental e cultural na 
exploração dos recursos pesqueiros;  
II – a gestão compartilhada do uso dos recursos pesqueiros, com a 
participação das comunidades locais, de instituições governamentais 
e não governamentais;  
III – a cidadania e equidade social; 
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IV – a igualdade entre homens e mulheres e a garantia de direitos 
sociais às mulheres; 
V – a inter-relação do conhecimento empírico e científico; e 
VI – o respeito à dignidade do profissional de atividades pesqueiras. 
 
Art. 3º São diretrizes inerentes à PPAIAE/SC: 
 
I – a valorização do pescador e da indústria pesqueira; 
II – o planejamento e ordenamento do território pesqueiro 
Catarinense, compreendido nas águas continentais definidas pela 
linha de base; 
III – a otimização da pesca, em harmonia com a prática do turismo 
ordenado e sustentável e a conservação do meio ambiente e da 
biodiversidade; 
IV – a estruturação das cadeias produtivas; e 
V – os mecanismos participativos e de controle social. 
 
Art. 4º São objetivos do PPAIAE/SC: 
 
I – estimular a organização social de pescadores e da indústria 
pesqueira; 
II – melhorar a qualidade de vida das comunidades pesqueiras, 
fortalecendo a pesca como um todo e estimulando a geração de 
emprego e renda, como forma de reduzir as desigualdades regionais 
e sociais; 
III – potencializar de forma sustentável a produção pesqueira; 
IV – garantir a segurança alimentar das comunidades pesqueiras; 
V – qualificar e modernizar as cadeias produtivas; 
VI – assegurar os direitos dos pescadores, já conquistados; 
VII – desenvolver ações voltadas ao uso, manejo, proteção, 
conservação e recuperação dos recursos pesqueiros e da 
biodiversidade aquática;  
VIII – fomentar e apoiar práticas sustentáveis; 
IX – fortalecer as entidades sociais, os conselhos, as instituições e 
órgãos estaduais relacionadas à pesca; 
X – constituir base de dados georreferenciada e garantir o acesso 
público e contínuo às informações relativas à pesca; e 
XI – reconhecer e difundir a cultura e o conhecimento das 
comunidades pesqueiras. 
 
Art. 5º São instrumentos da PPAIAE/SC: 
 
I – a gestão compartilhada; 
II – a certificação de produtos de manejo comunitário da pesca; 
III – a certificação de produtos sustentáveis; 
IV – o ordenamento pesqueiro; 
V – a educação básica, profissionalizante e ambiental; 
VI – o sistema de informação e estatística pesqueira; 
VII – o zoneamento pesqueiro; 
VIII – os incentivos por serviços ambientais; 
IX – as unidades de conservação; 
X – os acordos locais. 
XI – a pesquisa e inovação  
XII – o monitoramento pesqueiro; e 
XIII – o desenvolvimento tecnológico; 
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[...] 
 
Para melhor ilustrar o conteúdo normativo almejado, trago à colação, 

ainda, na íntegra, a Justificação da Autora à proposta, nestes termos: 

 
Santa Catarina é considerado, por muitos especialistas, o maior polo 
pesqueiro de todo o Brasil1, tendo, notoriamente, grande parte da 
constituição de seu Produto Interno Bruto (PIB) sido emulado pela 
atividade pesqueira, tanto industrial como artesanal. 
 
É conhecida a existência de um elevado número de leis esparsas no 
ordenamento brasileiro, que tratam sobre a atividade pesqueira, o 
que ocasiona sérias dificuldades em conhecê-las.  
 
Muitos estados vizinhos a Santa Catarina passaram a editar normas 
estaduais de política pesqueira, utilizando como amparo o art. 24, VI, 
da Constituição Federal, que assegura aos entes federados 
legislarem concorrentemente sobre a pesca. 
 
Nesse contexto, esta proposição legislativa visa ser uma integradora 
de garantias ao setor pesqueiro catarinense, de modo a 
regulamentar a atividade pesqueira no Estado catarinense, em nada 
violando ou contrariando as disposições constitucionais federais ou 
estaduais. 
 
Assim, de maneira sintética, o referido Projeto de Lei divide-se em 
doze capítulos, em que do art. 1° ao art. 5°, apresenta-se os 
instrumentos pelo quais se estabelecem diretrizes e objetivos gerais 
à atividade pesqueira. 
 
No art. 6° busca-se definir os conceitos inerentes à pesca, previstos 
na Lei nacional n° 11.959, de 2009, e na Instrução Normativa 
Interministerial do Ministério do Meio Ambiente MPA/MMA nº 10, de  
2011. 
 
Destaca-se que o inciso XVI do art. 6º passa a reconhecer, no âmbito 
deste Estado, as atividades de pré e captura como parte da atividade 
pesqueira, tendo como consequência uma maior segurança jurídica, 
sobretudo para as mulheres que atuam nessa área, visto que em 
diversos casos elas têm seus benefícios trabalhistas negados por 
ausência de regulamentação. 
 
Do art. 7° ao art. 9°, objetiva-se emitir diretrizes amplas de política 
territorial ao setor da pesca, enquanto, do art. 10° ao art. 12, 
pretende-se criar um sistema informatizado sobre a pesca no Estado. 
 
Outra medida de grande relevo é a criação do CEPESCA, órgão 
paritário, com representantes do Poder Público Federal, Estadual, 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), 
sindicatos, universidades e do setor empresarial (art. 13). 
 

 
1 Disponível em: https://www.sc.gov.br/index.php/noticias/temas/agricultura-e-pesca/boletins-estatisticos-da-

pesca-industrial-consolidam-santa-catarina-como-maior-produtor-de-pescados-de-origem-marinha-do-pais 
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Vale o registro que o mencionado Conselho estadual oportuniza a 
governança do setor pesqueiro, possuindo poderes para emissão de 
normativas e para deliberação sobre o exercício de profissão, com 
auxílio da SAR. 
 
Nos art. 18 e 19, propõe-se estabelecer atribuições complementares 
de licenciamento e de controle de monitoramento da pesca, 
conforme preceitua a Lei Complementar estadual n° 741, de 2019. 
 
Na sequência, o art. 20 apresenta uma nova organização no controle 
das espécies ameaçadas de extinção, promovendo a ampliação da 
pesquisa científica em todo o território catarinense. 
 
Em relação aos arts. 21 e 22, neles se prevê importantes 
instrumentos que possibilitarão a modernização tecnológica, visando 
ao amparo e ao fomento das atividades pesqueiras.  
 
Além disso, de maneira inovadora, do art. 23 ao art. 27, pretende-se 
resgatar os direitos da mulher pescadora, buscando o recebimento 
de indenizações quando da ocorrência de fenômenos naturais que 
afetem a atividade laboral, assim como políticas de incentivo e 
amparo que visem garantir a igualdade entre homens e mulheres no 
ambiente. 
 
Destaca-se, por fim, do art. 28 ao art. 33, as disposições finais da 
pretendida norma, que visam implantar medidas de promoção à 
sustentabilidade pesqueira catarinense.  
 
Ainda, importante frisar que o Poder Executivo estadual estabelecerá 
o zoneamento costeiro, com vistas ao seu ordenamento e 
sustentabilidade, a ser elaborado mediante estudo técnico, com a 
participação das entidades representativas de classe, fundado na 
sustentabilidade da pesca, na capacidade de suporte dos ambientes 
e nos aspectos culturais, acadêmicos, turísticos, econômicos e 
ambientais.  
 
Informação primordial do presente Projeto de Lei é a notória 
participação da sociedade civil, especialmente de grupos de 
pescadores interessados na construção da presente minuta, onde 
inúmeras sugestões foram angariadas ao projeto a partir da 
Audiência Pública do dia 01 de agosto de 2019, cujo tema foi: “As 
diretrizes para o pescador e para a pescadora Catarinense”, onde o 
arcabouço do presente projeto fora apresentado. 
 
A partir disto, no dia 30 de setembro de 2019, nova Audiência 
Pública fora realizada, esta com enfoque exclusivo para 
contribuições ao presente projeto de lei, tendo a mesma sido 
realizada na cidade de Balneário Piçarras, e contado com a 
participação de diversos sindicatos, federações, colônias, técnicos e 
pessoas diretamente envolvidas com a pesca, conforme ata de 
audiência anexa. 
 
Ao final, e não menos importante, é preciso salientar que, em 
respeito às prescrições da Constituição Federal, a presente 
proposição acha-se em consonância com os ditames da Lei nacional 
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n° 11.959, de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca. 
 
 
 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 4 de 

março de 2020 e, na sequência, encaminhada a esta Comissão, na qual, nos termos 

do art. 130, VI, do Regimento Interno desta Casa, fui designado para sua relatoria. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Preliminarmente, sob a ótica dos cometimentos afetos a esta 

Comissão de Constituição e Justiça, observo que o conteúdo material da proposição  

parlamentar em causa preserva a independência e harmonia entre os Poderes do 

Estado, princípio insculpido no art. 2º da Constituição Federal, simetricamente 

reprisado no art. 32 da Constituição Estadual, visto que, sob o prisma da 

constitucionalidade formal, não ofende o § 2º do art. 50 da Constituição Estadual, 

que enumera matérias de leis cuja iniciativa é de competência privativa do 

Governador do Estado. 

 

Ainda sob o feitio da constitucionalidade formal, denoto que a 

proposta legislativa em apreço vem adequadamente estabelecida por meio de 

projeto de lei ordinária, haja vista não restar seu objeto adstrito à veiculação por de 

lei complementar, conforme se pode deduzir, por exclusão, da delimitação material 

comandada pelo art. 57 da Carta Política Estadual. 

 

No tocante à constitucionalidade sob o ângulo material, o Projeto de 

Lei, a meu juízo, acha-se em consonância com a ordem constitucional vigente. 

 

Com relação aos demais pressupostos de observância obrigatória 

por este Colegiado, quais sejam, legalidade, juridicidade, regimentalidade, bem 

como as formalidades de técnica legislativa estabelecidas na Lei Complementar 
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estadual nº 589, de 18 de janeiro de 2013 (que “Dispõe sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras providências”), não 

encontrei óbice ao regular trâmite processual da proposição neste Parlamento. 

 

Ante do exposto, com fulcro nos regimentais arts. 144, I, 145, caput, 

209, I, parte final e 210, II, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça voto 

pela ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da tramitação processual do Projeto de 

Lei nº 0027.1/2020, reservada a análise de mérito, em face do interesse público, às 

demais Comissões Permanentes para tanto designadas, à fl. 02, pelo 1º Secretário 

da Mesa. 

 

Sala das Comissões, 

 
 
 
 
Deputado Kennedy Nunes 

Relator 

P
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0027.1/2020 

 
 
 
Institui a Política Estadual de Pesca 
Artesanal, Industrial, Amadora ou Esportiva 
no Estado de Santa Catarina e adota outras 
providências. 

 
 
 
Autora: Deputada Paulinha 
Relator: Deputado Jerry Comper 
 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Deputada Paulinha, que 

visa instituir a Política Estadual de Pesca Artesanal, Industrial, Amadora ou Esportiva 

no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

O projeto objetiva unificar as leis estaduais que regem a matéria 

voltada à atividade pesqueira, implementando a política estadual da pesca em seus 

mais diversos níveis. 

A matéria foi distribuída e lida no expediente do dia 04 de março de 

2020, com posterior remessa a Comissão de Constituição e Justiça. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, a matéria foi aprovada por 

unanimidade na forma do parecer do Relator. 

Posteriormente, a matéria aportou nesta Comissão de Finanças e 

Tributação, em que fui designado relator, nos termos do art. 130, inciso VI, do 

Regimento Interno. 

É o relatório. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

 
 

2 

 

II –VOTO 

 

No âmbito desta Comissão, procedo análise atento aos preceitos 

regimentais pertinentes a este colegiado, ou seja, quanto aos seus aspectos 

financeiros e orçamentários e adequação as peças orçamentárias vigentes. 

Nesse sentido, entendo que a proposta em apreço não prevê 

aumento da despesa pública, tampouco qualquer renúncia de receita e, por 

conseguinte, não comprometerá o orçamento estadual. 

Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0027.1/2020 e consequente encaminhamento a Comissão de Pesca e Aquicultura 

para análise de mérito. 

 

Sala da Comissão, 

 
 
 
Deputado Jerry Comper  

Relator 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no I 59/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 16 de fevereiro de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GpS/DUog3glzO2O,
encaminho a lnformação no PM1 No. 6112020, da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina
(PMSC), o Ofício no 63412020, da Secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e do
Desenvolvimento Rural (SAR), e o Ofício no Q312021, do lnstituto do Meio Ambiente do Estado de
Santa Catarina (lMA), todos contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 026g.612e20,
que "Dispõe sobre condições de pesca em águas continentais na ocórrência de crise hídrica no
Estado de Santa Catarina".

Respeitosamente

Daniel Gardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*

À otnrr IVA
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$
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Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta
'PoÉarla no 040/2020 - oOE 2 t.416

de conpetêncla

inistrativo do Governo do Estado de Santa Catarina

*'#:H|ffáïiii"

Anexar

no

401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Ftorianópotis _ SC
(48) 3665-2054 | e-m ait : gemat@casacivi t. sc. gov. br
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w
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA
COMANDO DE POLICIAMENTO MILITAR AMBIENTAL

PARECER TÉCNICO

Processo: SGPE SCC 14182/2020

Assunto: Pedido de Diligência PL 269.612020

Procedência: ALESC

Cumprindo determinação do Sr Cel PM Paulo Sérgio Souza, Comandante do

CPMA, em decorrência do pedido de diligências encaminhado ao Comando da Polícia

Militar Ambiental, informo que esta unidade especializada da Polícia Militar detém

atribuição, conforme o código estadual do meio ambiente, de estabelecer ações de

policiamento ambiental nas unidades de conservação estaduais, de guarda de florestas e

outros ecossistemas, por conseguinte, àquelas ações e operações que visam coibir atos de

pesca predatória e/ou ilegais em águas continentais do Estado de Santa Catarina.

Quanto à competência estadual para fiscalizar os atos combatidos pelo Projeto de

Lei, a Lei Complementar Federal L40/20II destaca em seu Art. Bo, XX que cabe aos

Estados exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estadual.

Já a competência legislativa está bem sedimentada, inclusive destacada na justificativa do

deputado Milton Hobus quando da apresentação do Projeto de Lei 0269.612020, conforme

Art. 3o, S 2e, da Política Nacional de Pesca, Lei Federal 11.959/2009: "Compete aos

Estados e ao Distrito FederaÌ o ordenamento da pesca nas águas continentais de suas

respectivas jurisdições [...], podendo o exercício da atividade ser restrita a uma

determinada bacia hidrográfica. "

Diante disto, este Comando não vislumbra quaisquer óbices quanto às

competências materiaÌ e legislativa sobre a matéria.

Para efeitos práticos, em caso de descumprimento da referida nonna, caberá à polícia

Militar Ambiental, procedimentos administrativos e penais.

Do procedimento administrativo:

1 Lavrar auto de infração, instruir e juÌgar os processos administrativos em

desfavor do administrado pela infração capitulada pelo Art. 35, do Decreto

federal 6.5t4/20082
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Art. 35. Pescar em período ou local no qual a pesca seja proibida:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PÚBLICA
POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA
COMANDO DE POLICIAMENTO MILITAR AMBIENTAL

Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), com
acréscimo de R$ 20,00 (vinte reais), por quiÌo ou fração do produto da pescaria,
ou por espécime quando se tratar de produto de pesca para uso ornamental.

2 Todo o materiaÌ utilizado para o cometimento da infração administrativa

ambiental será apreendido. o pescado poderá ser doado. A embarcação e

demais peüechos poderão ser devolvidos ao infrator ao final do processo, desde

que utilizados para fins lícitos. Os petrechos proibidos poderão ser destruídos

ou descaracterizados.

Do procedimento Criminal

l- Prender em flagrante ou lavrar a Notícia de Infração Penal Ambiental - NIpA,

em casos de ausência de flagrante, pelo crime capitulado no Art. 34, da Lei de

Crimes Ambientais, Lei 9.605/98:

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares
interditados por órgão competente:
Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas
cumulativamente.

Florianópolis, 14 de outubro de 2020

FELIPE SOUZA DUTRA
Maj PM Chefe da Seção Técnica

CPMA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PUBLICA
POLíCIA MILITAR

TNFORMAçÃO PM1 No. 6í/2020
ORIGEM: SCC 141822020.
ASSUNTO:Análise de proposta de Lei.

Sr. Chefe do Estado-Maior Geral,

Trata-se de análise do projeto de Lei no 0269.612020, de autoria do Deputado

Milton Hobus, que "dispÕe sobre condições de pesca em águas continentais na

ocorrência de crise hídrica no Estado de Santa Catarina".

O texto da proposta é o seguinte:

"Art. 1o A atividade pesqueira em águas continentais do Estado de santa
Catarina será limitada, na ocorrência de crise hídrica.
Parágrafo único. Fica excetuada a pesca de natureza não comercial,
científica, amadora e de subsistência, classificadas no inc. ll do art. go da Lei
federal no 1 1.959, de 29 de junho de 2009.
Art. 2o os atos normativos de classificação de crise hídrica e de eventual
delimitação da pesca em águas continentais serão preestabelecidos e
relacionados com anomalias do comportamento dos regimes hídricos, com
base nos dados das estações telemétricas da Agência Nacional de Águas
(ANA), ou outro método mais eficiente que venha a lhe substituir.
Art. 30 As localidades com maior registro de ocorrências envolvendo pesca
predatória serão mapeadas para planejamento e execução de programas que
inibiam o crime ambiental e conscientizem a sociedade sobre a importância
da participação popular quanto à fiscalização e denúncia.
Parágrafo único. Dentro da respectíva localidade, serão previamente
cadastrados projetos sociais e comunidades carentes para agilizar a doação
do objeto proveniente da apreensão da pesca ilegal.
Art. 40 o restabelecimento das atividades pesqueiras será retomado à medida
que os rios atinjam a normalidade da cota hídrica que permita a dispersão de
cardumes e a navegabilidade.
Art. 5o As condutas e atividades que infrinjam os dispositivos desta Lei e seus
respectivos atos de regulamentação, sujeitarão o infrator às penalidades
previstas na Lei no 9.605 de 12 de fevereiro de 1g98.
Art. 6o o chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do
inciso lll do art. 71 da Constituição do Estado de Santa Catarina.
Art. 70 Esta Leientra em vigor na data de sua publicação."

lnicialmente sugerimos que seja feita a correção ortográfica no art. 30 (palavra

em negrito acima) onde está escrito "inibiam" deve estar escrito "inibam".

Cabe ainda mencionar que a Lei federal no 11.959, de 29 de junho de 2009,
que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura
e Pesca, em seu art. 30 $2o estabelece a competência dos Estados e do Distrito

Federal para estabelecer as regras para a pesca nas águas continentais. Em outras
palavras, o Estado pode legislar sobre a matéria nos limites impostos pela Lei federal

em questão.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA
POLíCIA MILITAR

Quanto as medidas previstas no projeto de Lei pauta, em nosso entender, as

mesmas se encontram alinhadas com o teor da Lei federal no 11.959, de 2009 não

existindo, assim, ilegalidade na proposta.

Além disso, não vislumbramos vício de origem, tendo em vista que a proposta

não invade tema de competência privativa do Governador do Estado, conforme

previsto no $2o do art. 50 da CESC.

Em face ao acima exposto, em nosso entendimento, o projeto de Lei atende ao

interesse público. Opinamos pela sua aprovação.

Era o que se tinha a relatar.

Florianópolis - SC, 15 de outubro de 2020

[documento assinado eletron icamente]
Josias Daniel Peres Binder

Major PMSC - Chefe int. da PM1/EMG
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PUBLICA
por-Ícn MïLrrAR
GABINETE DO COMANDO GERAL

Despacho n.o 2tI / Gab-CmtG/ 2O2O

Processo Referência SGP-e: SCC L4IB2/2O2O

1. Acolho o parecer técnico exarado pelo Comando de Polícia

Militar Ambiental (fls 03 e 04 dos autos), assim como a manifestação

técnico-legislativa do Estado-Maior Geral da PMSC, exarada através da

Informação PMl No. 6t/2O2O (fls 06 e 07 dos autos).

2. Ao Chefe de Gabinete, para restituir os autos à Casa Civil

Florianópolis, SC, 15 de outubro de 2O2O

Assinado digitalmente

DIONEI TONET
Coronel PM Comandante-Geral da pMSC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTUR./4, DA PESCA
E DO DESENVOLVIMENTO RURAL. SAR
DIRETORIA DE AGRICULTURA FAMILIAR E DA PESCA
Gerência de Aquicultura e Pesca

PARECER TECNICO no 2512020 Florianópolis, 14 de outubro de2020

A COJUR/SAR

Em resposta a solicitação de Parecer sobre o Projeto de Lei 0269.612020 5 do Deputado Milton

Hobus, tecemos as seguintes considerações:

- O assunto é relevante e pertinente, tendo em vista fatos acontecidos na estiagem no decorrer do ano

de 2020, onde foram relatados vários eventos de pesca predatória e indiscriminada em rios que tiveram

suavazão reduzida, principalmente por pessoas sem habilitação para a pesca.

- Com relação ao Projeto de Lei, consideramos importante que sejam definidos quais os órgãos da

Administração Pública ficarão responsáveis pela classifìcação da crise hídrica, realização mapeamento

das áreas, cadastramento das entidades e pelo estabelecimento do fechamento e reabertura da pesca

em determinada região. No Estado de Santa Catarina a Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Sustentável é o órgão encarregado de estabelecer as diretrizes da política de recursos hídricos com

vistas ao planejamento das atividades de aproveitamento e controle dos recursos hídricos no território

do Estado de Santa Catarina.

- Outro aspecto importante a ser ressaltado é que alguns importantes rios de Santa Catarina são de

domínio Federal por se encontrarem na fronteira entre estados, como Canoaso Pelotas, Uruguai,

Iguaçu, Negro e Mampituba, cuja responsabilidade do ordenamento da pesca é do Ministério da

Agricultura, através da Secretaria da Pesca e Aquicultura. Nesses casos é importante propor a

elaboração de uma Norma Federal que contemple os mesmos.

Sem mais para o presente, subscrevemo-nos

Sérgio Winckler da Costa

Gerente

Rodovia Admar Gonzaga,1486 - Telefone: (48) 3664 43SS
cEP 88034 - 000 - E-mail: winckler@aerilcultura.sc.sov.br - Florianópolis, SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

AGRICULTURA, DA PESCA E DO

PROCESSO: SCC ne tít84l2020 e SCC 14155/2020

PARECER COJUR ne 24O12020

Parecer em diligência ocerca do Projeto de Lei pe

0269.6/2020.

1. RELATóRIO

Trata-se de parecer em diligência acerca do Projeto de Lei ns 0269.6/2020, que "Dispõe sobre condições

de pesca em águas continentais na ocorrência de crise hídrica no Estado de Santa Catarina", assim

reproduzido:

PROETO OC l'El f.t Pr{ale t26 Oí
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

Art. 4. O rËbr|cNnmn rl.r rthfi'rr'.o p*tqu.Ír l.rl
Tbn.q" I ncúlr çlc o. do. ürirn. Íìütr-dd. ú odr;Ídtc! qs pünh ICrecnfo Ò crrúrrna r I üvÊlËòtaüh.

AÍt tr lÚ onir6 e tivrtledtr quc rírf,pm q r$WtüY6d.d. Ld r r.rr. !ú'.ryfü-Ìr ." ng,.nrür.çao rrddú o ,,1,& b püì!rd.dÊ.grrvrÍtl m Ld nr 9.ô06 di tZ dr Írtrrrro Ò teg6.

mf ü'Ì'a ô hd"o,,, #. ï 3ffi,fffffi-ffi o'|r Lr'

lrt 7'Eâ LJ aíür fn üga nr ütir d. tire p,.Èf€çlo.

Êar- ôt

l{útr

lnstada a se manifestar, a Gerência de Aquicultura e Pesca (GEPAQ), vinculada à Diretoria de Agricultura

Familiar e da Pesca (DIAF) da Secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e do Desenvolvimento Rural

(SAR) exarou parecer técnico se posicionando, em suma, favorável à proposição legislativa, consignando-

se, porém, sugestões.

Asslm vieram os autos para parecer.

2. ANÁLISEJURíDICA

O conteúdo do Projeto de Lei em apreço não contém, em princípio, aspectos legais que demandem um

destaque específico no parecer jurídico, ressaltando-se que se trata de matéria afeta, essencialmente, à

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), a cuja estrutura se integra a

Secretaria Executiva do Meío Ambiente (SEMA), órgão competente para "planejar, formulor e normotizor

políticas estaduais concernentes ao desenvolvimento econômico sustentável, oos recursos hídricos, ao

meio ambiente, às mudanças climáticas, (...)", conforme artigos 33 e 34 da Lei Complementar n" 74L, de

2079.

Assim, muito embora as ações atinentes aos recursos hídricos estaduais estejam circunscritas ao âmbito

da SDE, a área técnica da SAR, manifestou-se favorável a proposição legislativa, porém, consignou

sugestões, nos seguintes termos:
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w
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

"- O assunto é relevante e pertinente, tendo em vista fotos acontecidos na

estiagem no decorrer do ano de 2020, onde foram relotados vários

eventos de pesco predotória e indiscriminada em rios que tiveram suo

vozão reduzida, principalmente por pessoas sem habititaçdo pora a pescd.

- Com relação ao Projeto de Lei, consideramos importdnte que sejam

definidos quois os órgãos da Administração pública ficarão responsáveis

pela classificação da crise hídrica, realização mapeamento dos áreas,

codastromento das entidddes e pelo estabelecimento do Íechamento e

reobertura da Pesca em determinada região. No Estodo de Sonto

catarino o secretaria de Desenvolvimento Econômico sustentável é o

órgão encarregado de estdbelecer as diretrizes do político de recursos

hídricos com vistas ao planejamento das atividodes de aproveitamento e

controle dos recursos hídricos no território do Estado de sonto catorina.

'outro aspecto importante a ser ressoltado é que alguns importantes

rios de santd cdtdrina são de domínio Federol por se encontrarem no

fronteira entre estados, como Canoas, pelotas, llruguai, lguaçu, Negro

e Mampituba, cujo responsabilidade do ordenamento da pesco é do

Ministério da Agricultura, otravés da secretaria da pesca e Aquicultura.

ÂÍesses cosos é importdnte propor o elaboração de uma Norma Federal

que contemple os mesmos."

(grifo acrescido)

Nesse contexto, sem mais digressões, amparando-se na inclusa manifestação Gerência de Aquicultura e

Pesca da SAR, cujos fundamentos constituem, doravante, parte integrante e indissociável do presente

parecer jurídico, e, bem assim, a competência legal da SDE, por meio da SEMA, para formular políticas

relacionadas aos recursos hídricos do Estado, conclui-se pela viabilidade do projeto de Lei ne 0269.6/2020,

levando-se em consideração as sugestões para a regulamentação do referido pL.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

AGRICULTURA, DA PESCA E DO

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, aparelhando-se no parecer técnico em anexo, por não contrariar o interesse

público, a COJUR se manifesta favorável à proposição legislativa.

É o parecer.

Florianópolis, 16 de outubro de 2020.

[Assinatura Digital]
Carlos Magno dos Santos Júnior

Consultor Jurídico
oAB/SC 21.898-8

De acordo.

[Assinatura Digital]
Ricardo de Gouvêa

Secretário de Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO
DESENVOLVIMENÏO RURAL
GABINETE DO SECRETÁRIO

Ofício ne 634/2020 Florianópolis, 16 de outubro de2020.

Senhor Diretor,

Em atendimento ao Oficio ne L23!/CC-DIAL-GEMAT (SCC L4184/2020),

o qual solicitou a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei ne 0269.6/2020,vimos

apresentar, em anexo, os pareceres técnico e jurídico, avalizados por esta Secretaria.

Atenciosamente,

[Assinatura Digital]
Ricardo de Gouvêa
Secretário de Estado

Ao Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos
Florianópolis, SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
GERÊNCIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ATIVIDADES ESTRATÉGICAS

Informação Técnica IMA/GELAE n" 101/2020.

Assunto: Resposta Processo SCC 0001418312020

Florianópolis, 03 de novembro de 2020,

I - Da Solicitação

Junto ao Processo SGPe SCC 0001418312020 protocolado na data de 09 de Oufubrc de 2020, a
Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil do Estado de Santa Catarina encaminha ao Instituto do
Meio Ambiente o Ofício n" L230|CC-DIAL-GEMAT, pelo qual, de ordem do Chefe da Casa Civil, solicita
o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei n'0269.612020, que "Dispõe sobre condições
de pesca em óguas continentais na ocorrência de crise hídrica no Estado de Santq Catarina", oriundo da
Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).
Ressalta ainda que a manifestação deve atender ao pedido de diligência contido no Ofício
GPS/DLi093912020, disponível para consulta nos autos do processo-referência n" SCC 1415512020.

II - Da Manifestação Técnica

Trata-se de pedido de diligência sobre proposta de lei estadual que visa restringir a pesca comercial
em cursos e corpos hídricos interiores (continentais) no Estado de Santa Catarina.

Considerando a Lei n" 17.35412017, a qual dispõe sobre a criação do Instituto do Meio Ambiente do
Estado de Santa Catarina (IMA), extingue a Fundação do Meio Ambiente (FATMA) e estabelece outras
providências, assim como o disposto no nosso Código Estadual de Meio Ambiente Lei no 14.67512009,
compete ao IMA, o licenciamento ambiental de atividades potencialmente poluidoras listadas em
Resolução do CONSEMA e seu regramento, e também lhe cabe, dentre outras atribuições: "elaborar,
executar e controlar ações, projetos, programas e pesquisas relacionadas àproteção de ecossistemas e ao
uso sustentável dos recursos naturais (de abrangência inter-regional ou estadual)". Considerando que a
atividade de pesca não se encontra elencada na lista estadual das atividades passíveis de degradação
ambiental e licenciáveis pelo Instituto do Meio Ambiente, não nos cabe manifestação no sentido de
regramento da atividade pesqueira, apenas no âmbito da preservação ambiental, aspecto pelo qual somos de
parecer favorável à proposta apresentada.

Constam nos autos do processo os pareceres já exarados pela Polícia Militar Ambiental e pela
Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural, com os quais apresentamo-nos
de pleno acordo.

Consoante ao Parecer já exarado pela Polícia Militar Ambiental do Estado, além de nossas
atribuições anteriormente expostas neste documento, também detemos como atribuição as atividades de
fiscalização ambiental em território catarinense, a qual poderá englobar a atividade em tela, em especial
quando possuir potencial de impactar ecossistemas naturais onde a mesma se desenvolve.

Referente ao licenciamento da atividade pesqueira e seu regramento, sendo este de competência do
Ministério da Agricultura - MAPA, cremos ser prudente uma consulta para obtenção de aval, orientações
e/ou refino da proposta de lei pela Divisão de Aquicultura e Pesca da Secretaria de Aquicultura e Pesca do
Estado (SAP), vinculada ao MAPA, a qual poderá inclusive se manifestar quanto ao impacto social da
proposta.

Sem mais, ficamos à disposição para dirimir eventuais dúvidas.

Atenciosamente [assinado eletronicamente]
Ana Paula Klein
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA - IMA
PROCURADORIA JURíDICA

PARECER N9 OLI2O2L- IMA
Florianópolis, 04 de Janeiro de 2O2L

Processo : SCC n e 000 14 183/ 2O2O e SCC L4L55 | 2O2O

lnteressado: IMA

PARECER EM DITICÊNCIA ACERCA DO PROJETO DE LEI N9

0269.612020, QUE 'DtSpÕE SOBRE CONDTçÕES DE PESCA EM

Áeuns coNTrNENTAts NA ocoRRÊNcn DE cRtsE HíDRtcA No

ESTADO DE SANTA CATARINA".

l- Relatório

Trata-se de parecer em diligência acerca do Projeto de Lei ne 0269.6/2020,

que "Dispõe sobre condições de pesca em águas continentais na ocorrência de crise hídrica

no Estado de Santa Catarina" por meio do Ofício I23O/CC-DIAL-GEMAT.

O projeto possui o seguinte teor
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA. IMA
PROCURADORIA JURíDICA
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Dbpõ-e sobre condiçõss de p€sca em águâs coÍrdn€Íìtals naocoírênda de crisa hídriea no Esrado uà õããra cãüïiï.-" '

41,1" A atividãde-pêsgueira em águas continènfâis do Estadode sante câtâilnâ sèrá lmitadâ, n" oconsnãáãã;ãsãüii;*.

parágrap únlco. Fíca êxcefuada a psscã dê nâtureza nãocomerciar, cienr'fica, amadona ã oe suoeútgn,ra,.ràõfrã", n'o ii.,ã. riio'"ï, {iï"'LïFodorat n. 1 
,t .9S9, de 29 dê junho de 2009. '

fut ? Os atosnormalivos ds ds€sifcaçào do crise hlcír,rca a deeventual d.llmitaçâo da D€its êm águas *"fi*nt"., sêrão pr€€stâbeleciJos erdadonâdos com anomatas ao comporËmãnto áãr-rõïr"r hÍdrícos, mrn base nosdsdos dãs esrações teremóticasda.,\i"nãã rvuã*ãià",qgu.. (AM). ou o.,&o métodomaís efichnte gue venha a lhe subetttuír.

.AÍt go As localklades cúm malor Íêgistro de ocoÍÍênclasenrolvrendo p€scâ p'datôria. seráo mapeoai iã,, pi"n"i"r"nio e ê,(ecução d€programâs que inrbiam o crime ambientar a ónsaótpú a soaeoáoã úuie 
-ã

lmportância dã peÍrkJpação popurar quaúo ÀìúriãÈïï'l*un.i",
pârágraío único. Dêntso dã Í€spectiva locãlldÊde, sorãôpÍeüaínente cadastrado€ oroFíos_soaãrs ã *rü,ìiã"aã ü;to ;;-*og:;otr;do objetro proventenle da âp.i".rgeo d" p"did;i*-' *

Âr{^ .4o O. rsetabelec,lmgnlo ds8 alMdades peequekas seÉretornado à môdida qu€ os 1106 at4am t nãnnã;à;d;ã co& hÍdÍica que permiüa adlspeÍsáo de cârdunes ê â navegebillâade.

Art Sp AÉ condutas e atividsdes qus lnftinjârh os dispçiüvosdesta tei e seus respocúvos ato' _d-e ,"gutamonìd;;,r,,il;ã" 
" 

Í"Éü #p#il;ã;pr€vlstas ns Ld no 9.605 de tZ ae feveóiro Oe t-ãõã. 
'---'"

Art. g 9 qh€fê do pod€r Exêdrthro ragubmêntârá esta Lêi.nos t"'mos do inc&o * do ar. zt aa constnúçàã'eããïoe s"nr" csreÍína.

AÍf. f Estâ LêÍ 6ntrìa em ügor na dala dê ôua publicação.

Sala das

Visando instruir a presente manifestação, foi elaborada a lnformação

Técnica IMA/GELAE ne LOI/2020.

É o relatório.

ll - Parecer

Como se sabe, o tratamento conferido pela Carta Magna de 1988 constitui

um marco divisório na tutela faunística, exigindo uma nova ordem jurídica que contenha

mecanismos delimitativos, com vistas a um meio ambiente ecologicamente equilibrado.
Parecer Jurídico
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA - IMA
PROCURADORIA JURíDICA

No presente caso o PL trata da limitação da atividade pesqueira em Santa

Catarina quando da ocorrência de crise hídrica.

No que concerne à competência para fiscalizar/licenciar a atividade em

questão cumpre ressaltar que todo cidadão brasileiro tem o direito a um meio ambiente

ecologicamente equilibrado, direito este protegido pelo art. 225 da Carta Magna, sendo

que, sua protecão é competência comum de todos os entes federados: União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, conforme art.23 Vl - proteger o meio ambiente e combater

a poluição em qualquer de suas formas e Vll - preservar as florestas, a fauna e a flora.

Deve-se levar em conta uma distribuição de encargos para cada ente

federativo, a fim de que estes ajam em poder de polícia sob determinadas matérias de

grande relevância, uma vez que não poderão ser prejudicadas por motivo de delimitação

da competência. Trata-se da atuação dos entes federativos de forma cumulativa, paralela

e simultânea.

Referida competência deverá ser exercida mediante lei complementar

conforme art.23, parágrafo único.

Antes do advento da Lei Complementar ne L4O/2OLL aplicava-se o princípio

da predominância do interesse a fim de que o Município, Estado ou União no caso de

repercussão nacionalse manifestem de acordo com a extensão do dano.

Ressalta-se que, todos os entes devem cooperar na execução de tarefas e

objetivos ali enunciados de forma que não haja hierarquia de nenhum ente federativo,

uma vez que todos participarão igualmente na fiscalização.

Nas palavras de Marcelo Abelha Rodrigues: "[...] para poder exercer o poder

de polício nq realização de atos materiais (licenciamentos, fÍscalizoçõo, sanções

odministrotivas, etc.) todos os entes potíticos possuem obstratamente competência

(comum) paro otuor."

Nesse diapasão com a LeiComplementar t4O/zOIL(Com ênfase aos Arts. 3e

e 17) fixaram-se as normas para as ações administrativas decorrentes do exercício da

Parecer Jurídico 01.2027 Página 3 de 6 www.ima.sc.sov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA. IMA
PROCURADORIA JURíDICA

competência comum, nos termos dos incisos lll, Vl e Vll do caput e do parágrafo único do

art. 23 da Constituição Federal, estabelecendo as formas em que é possível a atuação

concomitantemente entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

A Lei Complementar L40/LI foi bastante precavida em antever

expressamente, essa obrigação do ente licenciador, sem afastar, em nada, a obrigação de

fiscalização comum e geral que cabe a todos os entes da federação. Assim, constatando-se

danos ambientais na área plenamente cabível e obrigatório o exercício do poder de polícia

pelo lMA.

Nesse diapasão, conforme expõe a lnformação Técnica IMA/GELAE ne

LOII}OãO são competências do IMA de acordo com a Lei ne L7.354/20L7:

Art. 2e Compete ao IMA:

I - implantor e coordenor o sistema de controle ambiental, inclusive o
decorrente do licenciamento ambiental de empreendimentos de impacto
ombiental, das autuações ambientois transacionados e dos usos legais de
óreos de preservaçõo permanente;

ll - elaborar monuqis e instruções normativos relativos às atividades de
licenciamento e autorizoção ombiental, com vistos à padronizoçõo dos
proced i m e ntos a d m i n i strativos e té cn i cos ;
lll - licenciar, outorizar e auditor ds otividades públicas ou privodos
potencialmente cousodoros de degrodação ambientol;

lv - fiscalizar e acomponhar o cumprimento das condicionantes
determinadas no procedimento de licenciomento ambiental;

V - elaborar, executor e controlor ações, projetos, progromas e pesquisos
relacionodos à proteção de ecossistemos e oo uso sustentóvel dos recursos
noturois de abrangência inter-regionol ou estaduol;

vl - desenvolver progromas preventivos relotivos o transporte de produtos
perigosos em porceria com outros instituições governomentais;

vll - propor convênios com órgãos das Administrações púbticas Federal e
Municipais com vistas à maior eficiência de licenciamento e autorizaçõo
ambientois;
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA. IMA
PROCURADORIA JURíDICA

Vlll- supervisionar e orientor os atividodes florestais previstas em convênios
públicos;

lX - elaborar e executar ou coexecutar projetos de acordos internacionois
relacionados à proteção de ecossistemds e de obrongência inter-regional ou
estodual;

x - implontar o sistemo Estaduol de lJnidades de conservação da Natureza
(SEUC), em conformidode com o legislaçõo específico em vigor; e

xl- executar o fiscalizaçõo ambientol no Estodo de forma articuloda com os
orgõos e os entidades envolvidos nesso atividade.

Assim, considerando que a atividade de pesca não se encontra elencada na

lista estadual das atividades passíveis de degradação ambiental e licenciáveis pelo lnstituto

do Meio Ambiente de Santa Catarina é que o setor técnico entendeu por não nos caber a

manifestação no sentido de regramento da atividade pesqueira, apenas no âmbito de

oreservacão ambiental. aspecto pelo qual somos de parecer favorável à proposta

apresentada.

Ainda, de acordo com o documento técnico em anexo

Constom nos autos do processo os pareceres já exarodos pelo Polícia Mititar
Ambiental e pelo secretoria de Estado do Agricultura, do pesca e do
Desenvolvimento Rural, com os quais apresentomo-nos de pleno acordo.

consoante oo Parecer já exorado pela Polícia Militar Ambiental do Estado,
além de nossos atribuições onteriormente expostas neste documento,
também detemos como atribuição as otividodes de fiscolização ombiental
em território cotorinense, a quol poderá englobar o otividade em tela, em
especial quondo possuir potencial de impactar ecossistemas naturais onde a
mesmo se desenvolve.

Referente ao licenciamento do atividade pesqueiro e seu rearamento.sendo
este de competência do Ministério da Aaricultura - MApA. cremos ser
prudente uma consulta pora obtenção de avol. orientações e'nu refino do
nr^h^c+^ loi noln llhljcãn Ao À tirttlfttrn o Dacrn Ãa Aa

Aauiculturq e Pesco do Estodo (sAPl, vinculoda ao MApA. a aual poderá
inclusive se manifestar quanto oo impocto social da proposta.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA. IMA
PROCURADORIA JURíDICA

lll - Conclusão

Diante do exposto, considerando a informação técnica em anexo, esta

Autarquia não se opõe ao contido na PL 0269 .6/2020 por coadunar-se com os princípios

que regem o direito ambiental.

SMJ

É o parecer.

CAMILA DE AICÂNTARA RICO

Procuradora Jurídica e.e.
oAB/SC 39.688-8
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ESTADO DE SANTA CATARINA

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA - IMA

oFícto Ne 03/2021 Florianópolis, 04 de janeiro de 2021.

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção a consulta sobre o pedido de

diligência ao Projeto de Lei ne 0269.6/2020, que "Dispõe sobre condições de pesca em

águas continentais na ocorrência de crise hídrica no Estado de Santa Catarina",

protocolo SCC 00014183/2O2O,junta-se a lnformação Técnica IMA/GELAE ne LOt/2020,

bem como o Parecer Jurídico ne 0I/202L.

Atenciosamente,

Oscar João Vasques Filho

Presidente e.e.

Rafael Rebelo da Silva
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
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3Ol l2l2O2O a 2A|O112O21

ATO no 21 09 / 2020

ArO no 2108 I 2020
DESIGNAR, de acoÍdo com o art. 38, da Loi no 6.745185, @n-
fome pro@sso no SIE 2274912020, VINIC|US DA S|LVA, mat. no
0605655-5-01, pâ€ responder pelo cârgo de COORDENADOR
REGIONAL DE INFRAESTRUTURA, nível DcS - 2, do Oeste, da
SlE, om substituição ao titular, BRUNO VALDEMARTRENNEpOHL.
mat. no 01 73058'4-01, durants o usuÍruto de fériâs, no perÍodo dê

DO PLANO RODOVIÁRIO ESTADUAL, NÍVEI FG - 3, dA SIE, EM
substituição ao titulâr, JOSE LUIZ SCHMIITT, mat. no 0186079-8-0.1,
durante o usufruto de férias, no período de 04/0112021 a2910112021.

ATO no 2119 I 2020
DESIGNAR, de âcordo com o art. 38, da Lei no 6.745185, confome
proesso no ll\ilA 58402/2020, MARIA LUIZA SCHLTNDWETN OE-
CKSLER BORELLA, mat. no 0950982-8-0'1, para respondsr peto
Grgo de COORDENADOR REGIONAL DO l\4ElOAlrBlENTE, nívet
FG - 2, da Coordenadoria Regional do MeioAmbionte de Joaçaba,
do lMA, em substituição à titular, ELENIR RIBÊtRO DE ARRUDA,
mat. no 0235637-6-01, durante o usufruto de férias, no período de
04t01 12021 a 29 101 12021.

ATO nô 2120 t 2020
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da Lei no 6.745185, conÍorme
proesso no sEA í2004/2020, FELtpE GORGES Dos sANTos,
mat. n' 0395328-9-01, pâÍa respondêr pelo €rgo de GERENTE
DE PLANEJAMÉNTO ORçAIiIENTÁRIO E FINANCEIRO, NiVEI
FG - 2, da SEA, em substituição ao titutar, HENRIQUE FALCÃO
FERREIRA, mat. no 0399729-4-0í, durânte o usufruto de férias,
no perÍodo de 04/01/2021 a 1810112021.

ATO no 2121 I 2020
DÊSIGNAR, de acordo com o ârt. 38, da Lei no6.745lg5, confome
processo no SEA 12082/2020, VICTOR l\rARÌtNS MAEBERG, mat.
NO 0950787-6-01, GERENTE DE INFRAESTRUTURA E SEGU-
RANçA DA INFOÌirAçÃO, para responder, cumulalivamente, pelo
cârgo de D|REïOR DE TECNOLOGTA E TNOVAçÃO, nívet DGE,
da SEA, em substituição âo titular, FELIX FERNANDO DA StLVA,
mat. no 0294903-2-01, durante o usufruto dê férias, no período do
0410't 12021 a 02t0212021.

ArO no 2122 I 2020
DESIGNAR, de acordo com o ari. 38, dâ Lei no 6.745/85, conforme
pro€sso no SED 29262/2020, PEDRINHO LUtZ PFEtFER, mat.
no 0363092-7-01, GERENTE DE ORÇAiTENTO E CUSTOS, pârâ
responder, cumulativamente, pelo cargo de DIREÌOR DE ADMt-
NISTRAÇAO E FINANçAS, nivel DcS - 1, da SED, em subslituição
ao titular, JEAN PAULO ClirollN, mat. no 0920054-1-02, durante
o usuÍruto de fêriás, no período de 07/01 /2021 a 21 101 12021' .

ArO no 2123 I 2O2O

DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da Lei no6.745l8S, conÍorme
proesso no JUCESC 234112020, ANA CARLA WEBER, mat. no
0960717-0-01, para responderpelo cârgo de DTRETOR DE REGTS-
TRO MERCANTIL, nlvel DGS - 1, da JUCESC, em substituição âo
titular, DEocLÉslo BEcKHAUSER, mat. n"0176957-0-02, durante
o usufruto de férias, no petiodo de 21t1212020 a j9lï1l212'l.

NO no 2124 12020
DESIGNAR, de acordo com o ârt. 38, da Lei no6.745185, conÍorme
proesso no SEA 12224n020, TANTA MARA LOZEYKO, mat. no
0357736-8-02, cERENTE DE ADMINTSTRAçÃO E CO|VIpRAS,
parâ responder, cumulativamentô, pelo cargo de DIRETOR DO
CENTRO DE SERVIçOS COMPARTTLHADOS, nívet DGE, da
SEA, em substituiçáo ao titular, PAULO CESAR JONCK, mat. no
03'l 3775-9-02, dumnle o usufruto de Íérias, no petiodo deO4tO.lt2\2'l
a 22101 12021.

ArO no 2125 I 2O2O
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da Lei no6.74Sl85, conÍome
prccesso no SEF 13256/2020, MANOEL MORÉtRA, mat. no 0224994
6-03, ASSISTENTE TÉCNlCO, para responder, cumulativamento,
pelo €rgo de GERENTE DE TECNOLOGTA DA tNFORt\rAÇÃO,
nivel DGS - 2, da SEF, em substituição à titutar, DAYNA MARTA
BORTOLUZZI, mat. no 0384250-9-02, durante o usuÍruto de Íérias,
no poriodo de 04/01/2021 â2910112021.

ATO no 2126 I 2020
DESIGNAR, de a6rdo @m o ârt. 38, da Lêi no 6.745105, mnfotr
me prc@sso no SEF 13288/2020, SALETE WALDEMTRA COS-
TA DOS SANTOS, mat. no 022'1841-0-01, GERENïE DE ApOtO
OPERACIONAL, para respond-er, cumulativamente, pelo cârgo de
DIRETOR DEADMINISÏRAçÃO E FINANÇAS, NIVEI DGS - 1, dA
SEF, em substituição ao titular, tTA[rAR BEZERRA DE MELLO,
mat, nô 0232826-7-01, durante o usufruto de Íérias, no período de
11n1n021 e3OlO1l2O21

AÍO no 2130 I 2020
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da Lei no6.74Sl85, confome
prccesso no SST 2054/2020, ADRIANA BERNARD|, mat. no 065804&
3-03, ASSESSOR JURíDlCO, para responder, cumulativamente,
pelo €rgo de CONSULTOR JURíDlCO, nivet DcE, dâ SDS, em
substituição â titutar, PAÌRÍCtA DZtEDtCZ, mat. no 06581 06-4-03,
durante o usufruto de fériâs, no período de 14/1212020 a23fnt2O2O.

AÍO no 2131 I 2020
DESIGNAR, de acordo com o aÍt. 38, dâ L€i no6.745lBS, confome
proesso no ENA 52212020, SHEtLACAtllpOS DAStLVA, mãt. no

0357912-3-02, para responder, cumulativamonte, pelo €rgo de
DIRETOR DOARQUIVO PÚBLICO, NíVSI DGS - 1, dA ENÃ, EM
subslituição â titular, ALINE RAIVOS FERNANDES, mat. no 0285491-
0-02, durantê o usufruto dê féÍias, nos periodos de1Oh2nO2O a
23h2n020 e 04n1 n021 a 18t01 t2021.

ArO no 2132 I 2020
DÊSIGNAR, de ãcordo com o ârt. 38, dâ Lêi no6.745lBS, conforme
pro@sso no IGP 1228012020, FRANCTELLE BATISTA DUARTE
FERREIRA, mat. no 0396494-9-01, para responder p€lo €rgo de
GERENTE DE GESTAO DE PÊSSOAS, NiVEI FG - 2, dO IGP EM
substituição ao titular, ELEAKTN DE ALMEIDA SCREMtN, mat. n"
09811893-01, durante o usufrulo de Íérias, no peíodo d€ 04/01/2021
a 19101 D021.

ATO no 2133 I 2020
DESIGNAR, de a@rdo com o art. 38, da Lei no6.74Sl8S, conforme
prc@sso no OC 375Ê,12020, CAROLTNE MARGARTDA, mat. no
0663098-7-01, GERENTE DE CAPAC|TAçÃO E ENS|NO, para
responder, emulativamente, pelo €rgo de DIRETOR DE GESTÃO
DE EDUCAçAO, nlvel DcS - '1, da DC, em substituição ao titutar,
ALEMNDRE CORREA DUÌRA, mat. no 09173994-02, durante o
usufruto de fériâs, no petiodo do 14t1212020 a O2tO1t2O21.

ArO n'2134 I 2020
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da Lei no6.745lg5, conÍorme
processo no FESPORIE 2802/2020, t\TARCELO MARCEL FRANCO
JOSE DASILVA, MAt, NO 0613785-7.02, DIRETOR DE ESPORTE,
para responder, cumulativamente, pelo cargo de pRESIDENïE, nlvel
DGE, da FESPORTE, êm substituição ao titulaÍ, RUt GODTNHO
DA [ilOTA, mal no 03585'15-&03, duránte o usufruto de férias. no
petíodo de 04101 12021 a 23101 12021 .

ATO no 21 35 / 2020
DESIGNAR, de amrdo com o art. 38, da Lei no 6.745185, mn-
Íome pro@sso no SEF 13470/2020, KARLA DA STLVA RAUpp
BARBOSA, MAt, NO03012247.01, CONSULTOR DE GESTÃO DE
ADMINISTRAÇAO ÌRIBUTARtA, para rêsponder, cumulativâmen-
re, p€to cargo de DtREToR DE ADt\iÍNtSTRAÇÃo TRTBUTÁRtA,
nível DGE, dâ SEF, em substituição à titutâr, LENAT M|CHELS,
mal. no 0'184234.0-01, durante o usutruto de Íérias, no perlodo de

DESIGNAR, do acordo com o art. 38, da Lei no6.745185, conforme
pÍocesso no SSP 5321/2020, RICARDO SEBOLD, mât. no 0933214-
6-01, ASSISTENTE DE GABINETE, para respondêr, cumutativa-
m€nte, pelo €rgo de GERENTE DE LtC|TAçÔES E coNTMTos,
nivel FG - 2, da SSR em substituição à titutâr, CECÍLtABELLATO,
mat. n" 0308522-8-01, durante o usufruto de férias, no período dê
04101 12021 a 0210212021.

NO no 2110 12020
DESIGNAR, de âcordo com o art. 38, da Lei no6.745185, conforme
pro@sso no IMA 57272n020, CAI\,|LA DE ALCANTARA R|CO,
mat. no 0961372-2-0'1, para responder pelo €rgo de pROCURA-
DOR JURIDICO, niv€l DGS - 1. do lirA, em substituição à titutar,
MARISTELAAPARECIDASILVA, mat. n" 0365782-5-01, durãnte o
usuÍruto de férias, no periodo de 04/01/2021 a 17101t2021.

AÍO no 2111 I 2020
DESIGNAR, de acordo com o ârt. 38, da Lêi no 6.745185, @n-
fom€ proGsso no IMA 56473/2020, TATANA VtEtRA GRANDO
SURKAMP, mat. no 09532676-01, pam responder pêto cargo de
GERENÌE DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL, NÍVEI DGS . ,, dO
lMA, em substituição ao titular, EVANDRO ALVES MACHADO,
mat. n" 0370688-5-01, durante o usufruto de férias, no pêrlodo de
O4n1n021 a29lO'U2021.

NO no 2112 l2o2O
DESIGNAR, dê acordo com o art. 38, da L€i no ô.745l8S, conforme
processo no SAP 1 5129/2020, RAFAEL SCHLEGEL RODRTGUES
SALGADO, mat. no 0384'l 75-S01, para responder peto ergo de
GERENTE DE PRESIDIO, nÍvet FG - 3, de Concórdiâ, da SAp,
em substituição ao titular, MARCÊLO LOREcA DUARTE, mat. n"
0330677-1-01, duÍante o usuÍruto dê férias, nopeúodo de 11lO1nO21
a 2510112021.

A'lO no 2113 I 2020
DESIGNAR, do acordo com o art. 38, da Lei no 6.745/05, conÍormê
pm€sso no IMA 58115/2020, RUTE GOES DO NASCilV|ENTO,
mât. n" 0360399-7-01, para responder pelo cargo de GERENTE
DË ADIVINISTRAÇAO E FINANçAS, nív€t DcS - 2, do tMA, em
substituição ao titular, cLAUDlo oARVALHO, mat. no 0235448-9-02,
duranteousufrutodeÍériâs, noperÍodode 1110112021t a2OlO1t2O21.

ArO no 2114 I 2020
DESIGNAR, de acordo @m o art. 38, da Lei no 6.745185, mnÍotr
me pro€sso no lirA56993/2020, CARLOS EDUAROO SOARES,
mat. no 0332350-1-03, parâ r€sponder pelo €rgo de GERENTE
DE ESTUDOS E PROJETOSAIUBIENTAIS, nÍvel FG - 2, do IMA,
em substituiÉo ao titular, DEUSDEDIT DE MENESES, mat. no
023560G.7-01, durants o usufruto de férias, no período doO4/01/202 j
a 2910112021.

AfO no 2115 I 2020
DESIGNAR, do acordo com o art. 38, da Lei noô.745lBS, confoÍme
prc€sso no SAP 59966/2020, l\iloNlQUE FERNANDES, mat. no
0970022-&01, para responderpelo €rgo de cERENTE DE cESTÃO
DE FUNDOS E CONVÊNtOS, nívet FG - 2, dâ SAp, em substituição
à titular, MARTAJANTCE DE OL|VEtRA, m8t, no 0351.152-9-02, du-
rante o usuÍruto de férias, no período de ,l 

8/0 1 12021 a 16102t2021.

ATO no 2116 I 2020
DESIGNAR, de acoÍdo @m o ârt. 38, da Lei no 6.745185, @nfor-
mo prcesso no SAP 33358/2020, RAQUEL ptRES S|LVA, mat.
no 0692527-&01, para Íespond€r pelo €rgo dê GERENTE DO
CENTRO SOCIOEDUCATIVO FEMININO REGIONAL DE FLORIA-
NÓPOL|S, nÍvel FG - 2, da SAe êm substituição à titutar, NATARA
SCHAYANE ALLEBRANDT SCHEFFLER, Mât, NO 096306'I-9.01,
duEnle o usuÍruto de fériâs, no período de 1 5/01'12021 a29t0112021.

ATO no 2117 I 2020
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, da Lei no6.745lBS, conforme
processo no cGE 11 93/2020, CLóVIS CoELHo irAcHADo, mat.
no 0396564-3-01, parâ responder peto c€rgo de GERENTE DE
AUDITORIA DE PESSOAL, nivêl FG - 2, da CGE, êm substituição
ao titular, AGINOLFO JOSE NAU JUNtOR, mat. no 0396565-1-0.1,
durunte o usufruto de férias, no período de 04l01t2}2j a29t\1t2O21.

NO no 2118 I 2020
DESIGNAR, do acordo com o art. 38, da Lei no 6.745lg5, conformo
prcesso no SIE 26518/2020, LEONARDO HASSEMER, mat. no
0605627-0-01, para responder poto Grgo de COORDENADOR

o4t01t2021 ao2t022021

ATO no 2140 I 2O2O

CONSIDERAR OÊSIGNADO, de acordo 6m o art. 38, da Lei
no 6.745185, confome prccosso no SAp 29425t2020. ÊMERSON
NATALIBIO RODRIGUES, met. nO 0350529-4-01, GERENÌE DE
ATIVIDADES LABORAIS, o qual respondeu, amulaüvamênt€, pelo
€rgo de DTRETOR DA pENtTENCtÁRtA DA REctÃo DE cúRt_
TIBANOS, nivel FG - 2, da SAp, em substituição ao titular, JAIR
ANTONIO FRANCA, mat. no 0654111-9-01. durantê o usufruto de
Íérias, no perÍodo de 0511012020 a 19t10t2020.

NO no 2141 12020
CONSIDERAR DESIGNADO, do acordo @m o ârt. 38, dâ Lei no
6.745/85, mnfome pro€sso no SAp 26528/2020, DYEGO DA
sILVA CABRAL, mat. no 0963248-4-01, o qual Íespondêu pelo €rgo
dE GERENÌE DE INÏELIGÊNCIA, NIVEI FG - 2, OA OiretOriA ãE
lnteligência e lnfomação, da SAe €m substituição à titulaÍ, SILVIA
CAROLINE DOS SANÌOS HEERDT, mat. no 0379694-9-01, du-
Énte o usufruto de férias, no perÍodo de 16/1012020 aO4h1l2O2O.

ATO no 2142 I 2020
CONSIDERAR DESIONADO, de acordo com o ad. 98, da Lei no
6.745/85, conÍorm€ proc€sso no SAP 32492/2020, LUtZ CLENOR
LlirA BATISTA, mat, n0 03E7085.5.0i, o qual r6spond6u p6lo c€rgo
de GERENTE DE pRESlDtO, nívst Fc. 3, da sÀq em súustiturção
â0 tirutar, AMTLDES TADEU KLEY met. no 0ggggzo-9-ot, durairte
o usufruto dê térias, no p€rlodo do 13t1|012021 â j1t11l2O2O,

AÍO no 2143 I 2020
DESIGNAR, de ecordo com o art, 38, ds Lel no 6,745/95, confor.
me processo no SAP 38372/2020, [itARCELO FÊRREtRA, mat, no
0963245-G01,paÍa respond€r p€to c€rgo de GERENTE IÉCNtCO
DE EDIFICÁÇÕES, ntvot FG - 2, de SÀp, 6m subsritutgão à iltutar,
TALITAJOSIANE FRAGA, mat. no0393319"9.01, durenio o usufruro
d€ licençe maternldade, no perlodo do 0l/,t1l2O2O e 2410412021.

AÍO no 2144 I 2020
DESIONAR, dê acordo com o art. 36, da Let noô.74Sl85, coníormê
processo no SIE 2772412020, JAtR FREDERTCO DE BRUM, mat,
no 0221666-3-01, psra respondor pelo cargo ds GERENÌE DE
ADMINISÌRAçAO E FTNANçAS, ntwl FG.2, dâ StE, 6m lubsti.
tuição ao titule( JORGE JOÃO PEREIRA, mot. no Oí 73079.8.01,
duÍanto o usufÍuto d€ íérias, no perÍodo d€ O4lO jt2121 eO2tO2t2O21.

ATO no 2145 I 2020
DESIGNAR, de âcordo com o art, 38, da Lsi no ô.745i65, coníormô
processo no tiitA 81446/2020, OSCAR JOÃO VASQUEs FtLHo. mâr.
NO 091 3528ó.03, DIRETOR DE ADI\iIINISTRAçÃO E FINANÇAS,

Diário Oficial El€trônico de Sânta Catadna. Documento a$lnado digitalm€nto oonforms Àrp n 2 200'.2J2001de 24.8 200í, quo lncluiu a inÍÍaestrutura de chavs Públlca Br6ilslE (lCP-Brâsll), podondo sr âc@do no ondorcço
elstrônlco hnpt// wW.doo.seã.sc.gov.br
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paÍa responder, cumulâtivamênte, p€lo cargo d6 PRËSIDENTE,
nível DGÉ, do l[rA, em subslituiçâo âo titular, VALDEZ RODRtcUES
VENANCIO, mat. no 09161 36-8-02, durânte o usuÍruto de Íérias,
no periodo dê 04/01/2021 a 0210212021 .

ArO 
^o 

2146 I 2020
DESIGNAR, de acordo com o art. 38, dâ Lei no6.745185, conforme
processo no llilA61350/2020, l\TYLLENE DE OLIVEIRA KUERTEN
DA SILVA, mât. n" 0345485-1-03, para rêspond€r pelo cargo dê
COORDENADOR REGIONAL DO lvlElOAl\ilBtENTE, nivet DGS
- 2, Coordenadorja Regional do Meio Ambiente de Tubarâo, do
lMA, em substituição ao titular, DEOVANE ROSELO WAGNER,
mat. no 0998438-0"01, durants o usufruto dê férìas, no periodo de

- cLÍNlcA PSTCOLÓGtCA FLOR DE LÓTUS; inscrira sob o CNpJ
no 35698887000118
- cAc BLUI\TENAU LTDA| inscrita sob o CNpJ no 29654061 000154
- cLÍNlcAMÉD|CA; inscrìtâ sob o CNPJ no 341590S3000t88
- LISBOA MEDICINA DO TRÁFEGO| insgitâ sob o CNPJ no

34648088000174
. CLÍNICA PSICOLÓGICA BLUi'ENAUi iNSqitA SOb O CNPJ
n034500 1030001 32
- SANDRA PM. CLÍN|CA PSTCOLÓG|CA| inscrita sob o CNPJ no
34í206680001 94
- INATRAN CLíNICA PSTCOLÓG|CA| inscritâ sob o cNpJ no
35435284000123
- M&D CLÍNICA; inscrita sob o CNPJ no 34814761000j07
- I\TEDTRAN CLINICA MEDICA LTDA: inscrita sob o CNPJ
n0349351420001 62
- ELIANE IVIRANDA _ CLINICA PSICOLÓGICA; iNSCritA SOb O

CNPJ no34397191000199

- AÏUAL CONSULÏÓRIO DE PSICOLOGIA; iNSgitA SOb O CNPJ
no30 1 462340001 02
- CAC PSICOTRAN; inssitâ sob o CNPJ no33953375000125
- KARINE ALDREY WOF EIRELI; insqita sob o CNPJ
no342664880001 1 5
- SÂMARA PERUZZO - ME; inscrita sob o CNPJ
no34267436000163
- ClilAC; inscrita sob o CNPJ no34506187000111
- PERTTOS DO TRÁFEGO DE RtO DO SUL; inscrita sob o cNpJ
no 34703927000100
- VITOR RAUSIS LlirA LTDAT inscrita sob o CNPJ
no3441 4564000'1 92
- cLÍNlcA PSICOLÓGICA MAA; insdrã sob o cNpJ
nô344054380001 7 1

- cLíNtcA PSTCOIÓGICA V|VA; inscrita sob o cNpJ
no34677736000'r 1 0
. FERREIRA E ANTUNES PSICOLOGIA E TRÂNSITO; iNsdtâ
sob o CNPJ no 34339690000120
- LUANA HASSE ATIVIDADES EM PS|COLOG|A| inscrita sob o
CNPJ no18720426000185
- cLÍNtcAAl\TEV|TTA; inscrìta sob o cNpJ ì022528284000126
- GARCIA E ASSUNÇÃO CLÍNtCA irÉDtCA; inscrila sob o cNpJ
n031 740593000156
- CAC SBS, inssitã sob o CNPJ no35028177000180
- cLÍNlcA PSTCOLÓG|CA VANGUARDA; inscrita sob o cNpJ
no325560630001 1 5
- MOVIMED; inssita sob o CNPJ no33508795000100
- cLÍNrcA PSTCOLÓG|CA BIGUAÇU; inscrila sob o cNpJ
no21 1 01631 0001 77
- CLíNtcA PSTCOLóG|CA SÃO JOSÉ; inscrita sob o CNPJ
no340484690001 12
- cAc sÃo LoURENço; inscrita sob o cNpJ no36436432000 1 97
- cAc - CÊNTRO DE AVALTAÇÃO DE CONDUïORES| inscrita
sob o CNPJ no34687025000127
- cLíNlcA PSTCOLÓGICA KSW inscrita sob o cNpJ
n034644653000'125
- CLíNtcA LóTUS MED|C|NA DO ÌRÁFEGO; inscrita sob o
cNPJ no35369839000'186
. CLíNICA MÉDICA CERQUEIRENSE; |NSCTiIA SOb O CNPJ
no35497046000'1 42
- cLíNlcA SANTA| inscrita sob o cNpJ no35o19485ooo140
- LABORSSON SERVIçOS iilEDtCOS LTDA; inssila sob o
CNPJ no 8539291800018ô
- MEDTEC, inscrita sob o CNPJ n" 03687624000117
- CAC MARAVILHALTDA; inscrita sob o CNpJ no3S063442OOO t61
- cENïRO DE AVALTAçÃO pstCOLóGTCAGAMBATTO; inscita
sob o CNPJ no343617590001 11

- HABILITTARE; inscriia sob o CNPJ no3483842700018s
- SABRINA MALLI\,ANN; inssita sob o CNpJ no34S90464OOO1 t 7
- cLÍN. DE tVEDtCtNA DE TRAFEGO DE TUBARÃO; insqita sob
o CNPJ no34681299000109
- CLíNICA MEDICA BALSINI EIRELI: iNSdtA SOb O CNPJ
no348540360001 54
- URUSSANGA CLÍNICA MÉDICA: iNsgitâ SOb O CNPJ
no360991 1 50001 22
-AVIVAI\,IENTE - CLíNICA DE PSICOLOGIA; iNSCritA SOb O CNPJ
n034546494000126
- TJH CLÍN|CA MEDTCA S/S LTDA; inssìta sob o cNpJ
no'Í 9628931 0001 67
- cLíNlcA PSTCOLÓGICA PHOEN|X LïDA; inscrila sob o CNPJ
no030397'l 00001 1 3
- CLÍNICA PSTCOLóG|CA psteuÉ; insdta sob o CNPJ
no346294410001 79
- CLlNtcA i/ÉDtCA Do TRÁFEGO XAX|M; inscritâ sob o CNPJ
no34s2 1 023000 1 63
- CAROLINË ÍStS MUSSTO ENGÊRS; inscrfta sob o cNpJ
n034402037000168
- CLÍNICA PSICOLÓGICAAVALIAR P S.: iNSCÍitA SOb O CNPJ
no341 8601 30001'í 9
- CLÍNICA PSTCOLóGICA CRTSTAL; inscrita sob o CNPJ
no1 2360265000'l 80
- CLíN|CA PSTCOLóG|CA DO TRÂNS|To; inssita sob o CNPJ
n034485956000142
- cLÍNlcA PSTCOLÓG|CA StRtuS; inscrita sob o cNpJ
no34601 21 20001 46
Art. 2' RESTABELECER o cedenciamento seguintes médi-
@s e psicólogos cÍedenciados antes das normativas êstaduais:
ADALBERTO DE OLIVEIRA, CPF 24516902915
ELBERT RICHARS JONES OLIVEIRA, CPF 05250034950
EVALDO IVEDEIROS DE OLIVEIRA, CPF 30565200968
RtcARDO ZAPALA, CPF 01166963896
SILVIA GUEDES BERNARDI TADEO, CPF 08689891 854
ELISIANE HEUSI DOS SANTOS, CPF 72998490972
LEANDRO HEUSI DOS SANTOS, CPF 95306269915
FLAVIA DE ALMÉIDA MIGUEZ IERVOLINO, CPF 00906475996
HAROLDO FERNANDOVILELA, CPF 17917506991
JOSE ROBERTO SPOSITO, CpF 08875626634

CNPJ no 34526201000149 no364330410001.i9
- cLiNlcA DE PSTCOLOGTA MAT|OSK|; inscrita sob o CNPJ no - cLlNtcA trÉDtcA GRi, LTDA; jnscrita sob o cNpJ36112535000100 no34536836000127

04t01 t2021 e 19t01 12021.

AÍO no 2147 I 2O2O

DESIGNAR, de amrdo com o art. 7'1, inciso Vl, da Constituição
Estâdual, conÍome procêsso no SIE 27596t202O, VALERTA IVA-
DALENA VIEIRA LAZZARIS, MAt, NO 0366777.4.01. SECREÏÁRIO
ADJUNTO, pârâ r€spondeí cumulativamonte, pelo €rgo de SÊ.
CRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUÌURA E I\4OBILIDADE,
da SlE, em substituição ao tituler, ïHIAGO AUGUSTO VtEtRA,
mat. no 0926638-0-01, durantê o usufÍuto dê férias, no período dê
1 41 1212020 a 23h212020.

CARLOS MOISÉS DASILVA
Govêrnador do Ësiado

JORGE EOUARDO TASCA
S€cretárlo do Estâdo da Admlnlrtnçlo

Cod. irat.: 7'12099

Extrato de Termo Adltivo ao Temo de Compromisso do pro-
grama "Adlmplêncla coral. PAG,,, da PROCURADORTA GERAL
DO ESTADO, Íeferente ao @nvênio celebrado @m a UNOCHA-
PECÓ confome Decrelo Estadual n' 1.756, de 26 de setembro de
2013. Ésragtárta: TATTANA F HôHN; CpF; 114.225.459-161ïC
083/2020; Vigência: 0111012020 até 31112/202.1ì Valor: 1.OOO,0O;

Lotação: REGIONAL DE CHAPECó/SC.
Cod. Mât.r 711547

Gabinete da cheÍia do Executtuo

DETRAN - Departamento Estadualde
Trânsito de Santa Catarina

PORTARIA N.' o88/UDETRAN/ASJUR/2020, dE 21 I12J2O2O
o DEPARTAMENTo ESTADUAL DE TRÃNSITo DE SANTA
CATARINA - DETRAN/SC, autorizado pela Diretora, no uso de
suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a decisão judiciat pÍofeÍida nos autos do pro-
esso de no 5026120,13.2019.4.04.7200 que deteminou o afas
tamento dos credenciados paía realização de exames de aptidão
fisi€ e mental e de avâliação psi@lógica junto ao DETRAN/SC,
que se sedenciaram por força das nomativas estaduais;
RESOLVE;
Aí. ío - DESCREDENCIAR as díni€s aptas à reatjzação de
exames de aptidão Íisica e mental e de avaliação psi@lógi€ re-
lativa aos pro@dimentos previstos na legislâção de trânsito para
o DETRAN/SC:
- cLíNlcA t\4EDtCA D.A.E., insdita sob o cNpJ no
34698554000126i
- CLÍN. DE AVAL. E PERíCIA PSIC, ARARANGUÁ; iNSgìtA SOb O

CNPJ no 34134250000136
- POSITIVA CLÍNICA PSTCOLÓG|CA| insdra sob o cNpJ no
34218440000131
- CAC. CLíNICA DE iilEDICINA DOTRÁFEGO LTDA| iNSgitA SOb
o CNPJ no 35028184000182
. MEDITRAF . CLINICA DE IUEDICINA DO TRAFEGO E DO
TRANSITO S/S LTDA, inscrita sob o CNPJ no 20430081000177
- CLíNICA DE PSICOLOGIA CARLA ROSANI: iNStritA SOb O

- cLINlcA BERTOLINIt inscrita sob o
- cLÍNtcA DEAV DE coNDUToRES
o CNPJ no 35290729000124

no0962087'1 0001 82
GOiTES; inscrita sob

- cLíNlcA MÉDICA CAÇADOR; inscrita sob o cNpJ n"
34223788000117
- cLÍNtcA pstcoLóGtcA sANïA cEciLtA LTDA; inssita sob o
CNPJ no 35497717000175
. CLÍNICA Ti|ÉDICA ERASTO DE iilAIO NETO LTDA| iNSCritâ SOb
o CNPJ no 20026758000106
- cLlNlcA MÉD|CAJOÃO HTSSA EtRELti inscrita sob o cNpJ no
34539584000190
- CRISïIANO DETONI ÉlRELl * CAC CAP|NZAL; inssita sob o
CNPJ no 34335870000133
- MARINA DIAS DE OLIVEIRA POLETTO| inscrita sob o CNpJ nô
347376320001s4
- CLíNtcA PSTCOLóctcA CONCóRD|A LTDA; inscrita sob o
CNPJ no34116885000100
. CLíNICA SANTO ANTÔNIO DOS ANJOS: iNSCritA SOb O CNPJ
no O2772403000184
- cLiNtcA DE PSICOLOG|A CAC CRtCtúMA; inscrita sob o

CNPJ no 06231389000162
- cLíNlcA DÉ pslcoLoctA steA LTDA; inscrita sob o cNpJ
no34465095000 1 30
- cLíNtcA PSTCOLÓG|CA MRi inscrftâ sob o cNpJ
n034445978000í 89
- GEISE VIEIRA PRESA PSICOLOGIA; insqita sob o CNPJ no
35062739000102
- N COSTA| inscrita sob o CNPJ no35063850000113
- HABILITE-SE MEDICINA DE TRÁFEGO| iNSgitA SOb O CNPJ
no 35454'193000135
- CLÍNICA PSTCO TRÂNS|ÌO; inssita sob o CNPJ
n0074693400001 05
- cLíNlcA PSTCOLÓG|CA FLOR|PA; inssita sob o cNpJ
no35679689000 1 07
- TRÂNSITO SEGURO AVALTAçÃO; inscrita sob o CNPJ
nô347531 760001 36
- ZANATTA CLÍNrCA pstcoLóctoA; inscrita sob o CNPJ
nô34939689000'l 36
- CLíN|CA MÉD|CA DE ÌRÂNS|TO |çARA; inssita sob o CNPJ
no 34246281000189
- VALUTARE CLÍN|CA TNTEGRADAT inscrita sob o cNpJ

no34289209000'l 39
- cLÍNtcA NEUROVTDA; inscrita sob o cNpJ no361 70748000180
- cLiNtcA PSTCOLÓG|CA Atvz; inssita sob o cNpJ
no35206141000140
- HOLON; inscrita sob o CNPJ no 02522342000105
- cLINtcAMEDtCAATM; inscrita sob o cNpJ no347.t3824000120
- CLÍNICA PSICOLÓGICA ALTo VALE; inscrita sob o oNPJ
no348236780001 96
- CLÍNICA PSICOLÓGICA ITUPORANGA: iNSgitA SOb O CNPJ NO

u752275000101
- CAC - CASAVERDE; inscrita sob o CNPJ no32013896000130
- CAC CATARINENSE; insqita sob o CNPJ no35723641 OOOI 59
- CAC GOIVED; inscrita sob o CNPJ no35343891000163
- NOVO CAC PERICIAS MEDICAS; inscrita sob o CNPJ
no34591 56300011 3
- VILA NOVA CLINICA MEDICA DE TRÀNSITO; iNsqitá SOb O
cNPJ no34140667000101
- C.A.C AlíERlCAi inssita sob o CNPJ no18127226000113
- CAC EDEVILDE; inscrita sob o CNPJ no34210BB4OOO120
- CAC JOINVILLE LTDA; inscrita sob o CNpJ no't 07656490001 02
- cLÍNlcA LTBERTARE; inssita sob o CNpJ no37530172000187
- tNïERATtvA AVALTAçÕES pStCOLóGtCASt inssjra sob o
CNPJ no35257787000156
- cLíNlcA t ED|CA SASAKT; inscrita sob o cNpJ
no341 943520001 47
- SILVESTRE CLíN|CA N4ÉD|CA; inscrita sob o cNpJ
no81601 91 6000 1 07
- CAC |MB|ÌUBA; inscrita sob o CNPJ no341528j2}O0174
- cLíNlcA PSTCOLÓGtCA CONSCTÊNCtAi inscrita sob o cNpJ

CNPJ
JoÃo

Gabinete do Governador

ProcuradoriaGeral do Estado

Oiádo Ofcial Eletrônico do Sant€ Catarina. Documênto ssinádo digitalm€nto conformê MP n. 2.2OG2/2OOlds 24.8.200í, qus inclulu a lníÌa€skulura do chavs Públie Erasll€lra
eletrôni@ hftp/ w.dos.sêa,sc.goubr

(lCP-Brasll), podgndo ser ãcosado no endôreço
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